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    APRESENTAÇÃO




    A publicação da presente obra é a coroação do trabalho desenvolvido pelo autor no decorrer do curso de bacharelado em direito.




    Em tempos de profunda desconexão entre a sociedade e a classe política, a obra aborda o modelo democrático representativo no Brasil, suas distorções e a influência que o chamado poder econômico exerce sobre o processo eleitoral na escolha dos representantes e, após eleitos, nas pautas debatidas no Congresso Nacional, buscando apontar as falhas e discrepâncias existentes no cenário atual e mostrar caminhos capazes de corrigi-las, de modo a garantir a representatividade da população nas esferas de poder.




    A busca contínua por melhorias e aprimoramentos do processo eleitoral representa o aperfeiçoamento e manutenção da própria democracia e do Estado Democrático de Direito, de modo que seu debate deve ressoar nos anseios de desejos sociais.


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    O Brasil, como Estado Democrático de Direito inspirado nas chamadas “democracias ocidentais”, tem como forma de governo uma república federativa, caracterizado por um sistema representativo de governo, onde o poder estatal pertence ao povo, sendo legitimado pela população que se faz representada por cidadãos filiados a partidos políticos e eleitos por meio do voto universal e secreto. Tal sistema depende de princípios e normas que garantam a sua finalidade em dar à população a perspectiva de se ver representada nas tomadas de decisões. Qualquer meio que vise burlar este sistema, consequentemente, fere o Estado Democrático nacional, o sistema representativo e a soberania popular, estampados no artigo 1º da Constituição Federal.




    Ao analisarmos o histórico nacional podemos constatar que, tanto no período imperial quanto no republicano, procurou-se adotar um sistema representativo de governo, o qual, todavia, sempre padeceu de vícios e distorções que impediram sua integral aplicação, acabando por deixar significativa parte da sociedade à margem de direitos e garantias constitucionais.




    Atualmente, o processo eleitoral brasileiro é regido por eleições periódicas nas esferas municipal, estadual e federal, com períodos de campanhas definidos, sustentando-se por meio de financiamento misto das campanhas, com dinheiro público repassado por meio de fundos específicos e de doações privadas, que podem ser feitas por pessoas físicas para os partidos ou diretamente aos candidatos. Esse sistema visa assegurar a todos que queiram concorrer a um cargo público instrumentos justos de participação no pleito, com iguais chances eletivas, buscando coibir vícios que venham a prejudicar o processo eleitoral. Entretanto, é exatamente no quesito do financiamento eleitoral que se observa o desequilíbrio promovido por grupos econômicos e indivíduos, que podem viciar o resultado eleitoral. Por esta razão, tem se realizado um amplo debate quanto atual sistema de financiamento eleitoral e seus resultados.




    Percebe-se que entre os chamados crimes eleitorais e possíveis condutas lesivas ao sistema eleitoral elencadas na Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral) encontra-se o Abuso do Poder Econômico, prática rotineira nas eleições brasileiras, que se repete em todas as esferas de poder. Este vício engloba variadas formas de emprego de dinheiro e bens, além das mais diversas formas que podem atingir, tanto o eleitor comum, quanto demais candidatos e partidos políticos, além do meio de desvio de recursos conhecido como Caixa dois.




    É alarmante constatar que esta prática produz consequências que se estendem para muito além do período eleitoral, uma vez que resulta na eleição de indivíduos que representam interesses puramente pessoais e de determinados grupos que os financiaram, maculando a democracia representativa e tirando a população do centro do poder nacional.




    A discussão do modelo eleitoral brasileiro e suas nuances é uma busca atual e contínua na defesa de uma democracia eficaz e um modelo justo de representação, que permita a inserção de grupos e camadas sociais na condução nacional, permitindo um amplo debate na construção do país.


  




  

    2. A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO CONCEITO E SISTEMA DEMOCRÁTICO





    A primeira experiência de uso da democracia surgiu na Cidade-Estado de Antenas, na Grécia Antiga, por volta de 508 a. C., de uma forma diferente do conceito atual. Era denominada de governo do povo e exercido pelos cidadãos, entretanto nem todos se encaixavam nos requisitos para serem considerados cidadãos.




    Em seu início, apenas uma pequena parcela dos homens tinha o direito de exercê-la, de tal forma que o filósofo grego Aristóteles, em sua obra A Política, faz uma classificação de tipos de governos, admitindo que eles possam ser exercidos, tanto por grupo, quanto por todo o povo. Para Aristóteles o essencial da democracia é a liberdade: “o princípio fundamental do governo democrático é a liberdade; liberdade, diz-se, é o objeto de toda a democracia1”.




    Embora admitisse a aplicação da democracia plena, o filósofo não considerava está a melhor forma de governo, uma vez que nem todos poderiam ser considerados cidadãos, pois para formar um modelo ideal de governo era necessário que o indivíduo preenchesse certos requisitos, tais como ser dotado da virtude política e não precisar trabalhar para viver.




    Com o passar dos séculos e a evolução das sociedades que a adotaram, a democracia deixou de ser um direito de poucos e, ganhando um cunho econômico e social. A burguesia europeia em busca de maior espaço político, aliada aos ideais reformistas de Lutero e ao movimento iluminista ampliaram a busca pelo governo democrático e ampliou sua aplicação ao definir todos os indivíduos como detentores de direitos.




    Nesse período surgiram inúmeros pensadores que modificaram a visão de Estado e sua finalidade. A figura do Estado absolutista dominado pelas vontades de um soberano, que não correspondia aos anseios e demandas de uma crescente população, dava lugar aos ideais revolucionários de Igualdade, Liberdade e Fraternidade. Isso significava o rompimento do totalitarismo e o início dos Estados liberais, que contribuiriam para o bem-estar da população, ou seja, o Estado à disposição do bem comum.




    O iluminista Barão de Montesquieu (1689-1755), buscando uma nova dimensão de Estado, propôs a repartição dos Poderes. Para ele era necessário que o Estado proporcionasse liberdade ao povo, mediante à moderação do poder estatal. Inspirado na antiga democracia grega, no pensamento liberal de John Locke e tendo a Inglaterra como referencial, surgia um novo sistema governamental, onde a tomada de decisões deixava de ser concentrada em um só homem e passava para representantes da população. O Sistema Representativo moderno não admitiria a concentração do poder estatal, pois esta hipótese seria a ruína deste sistema: “Estaria tudo perdido se em um mesmo homem, ou mesmo corpo de príncipes ou nobres, ou do Povo, exercesse esses três poderes: o de fazer as leis; o de executar as resoluções públicas; e o de julgar os crimes ou as demandas particulares”2.Os poderes concebidos por Montesquieu se configuram em:




    • Legislativo: responsável pela discussão, criação e reforma de leis, sendo exercido por Câmaras que representariam o povo e os aristocratas, sendo, dessa forma, a materialização do governo representativo;




    • Executivo: administrador do Estado, que deveria ficar nas mãos de um soberano;




    • Judiciário: poder responsável pela aplicação das leis elaboradas pelo poder legislativo, mas que não possuiria legitimidade para modificá-las, não sendo, portanto, visto como um poder propriamente.




    Essa visão de Estado influenciou de forma direta as transformações das nações europeias que deixam para trás o absolutismo monárquico e foi alicerce para a construção das jovens nações americanas, até se expandir ao status universal de regime ideal de governo que possui atualmente.




    A independência dos Estados Unidos (1776), com o lema de que “todos os homens são criados iguais e dotados de certos direitos inalienáveis (George Washington, 1732-1799)”, promoveu a primeira experiência de uma democracia republicana no mundo moderno. As ideias liberais e iluministas, aliadas ao crescente conflito de interesses entre americanos e ingleses, levaram a separação das treze colônias e na construção não só de uma nova nação, mas de uma nova forma de Estado.
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